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Mozarildo quer tornar a Maçonaria mais conhecida
PÁGINA 2

Senado votou 877
matérias em 2002

OSenado Federal encerrou o período legislativo de 2002 com 877
matérias apreciadas. Dessas, 60 foram arquivadas e 817 aprova-
das. Os números são um pouco menores do que os do ano passa-

do, quando foram apreciadas 996 matérias,
sendo 902 aprovadas. A redução deve-se à elei-
ção geral de outubro, que diminuiu o número
de sessões plenárias � foram 161 este ano con-
tra 193 em 2001.

Das 817 matérias aprovadas, constam três
propostas de emenda à Constituição. Uma de-
las, a de nº 36, autorizou a participação de ca-
pital estrangeiro e pessoas jurídicas em jornais,
revistas e emissoras de rádio e TV. Já a Emen-
da Constitucional nº 38 permitiu a incorpora-
ção dos policiais militares do extinto território

Em 161 sessões plenárias realizadas este ano, senadores decidiram
arquivar 60 propostas e aprovar 817, entre projetos de lei, mudanças

constitucionais, operações de crédito e acordos internacionais

de Rondônia ao quadro de funcionários da União.
O Senado enviou à promulgação 20 medidas provisórias e 491 proje-

tos. Entre esses estão 59 operações de crédito e 29 acordos internaci-
onais. Cinco ministros estiveram presentes à
Casa, por convocação dos senadores, e 27 che-
fes de missão diplomática foram sabatinados
durante o ano.

Das matérias aprovadas, 119 foram enviadas
à Câmara dos Deputados, sendo que 97 eram
oriundas do próprio Senado. Entre as matéri-
as arquivadas, constam 11 projetos retirados
da pauta pelo próprio autor e 29 rejeitados.
Em relação às sessões plenárias, o Senado rea-
lizou 86 deliberativas ordinárias e 52 não
deliberativas.

Leia mais balanço das atividades do Senado nas páginas 7 a 12

Ro
os

ev
elt

 P
inh

eir
o



JORNAL DO SENADOJORNAL DO SENADO BRASÍLIA, SEGUNDA-FEIRA, 23 DE DEZEMBRO DE 20022

  Mozarildo informou que é candidato ao
cargo de grão-mestre-geral do Brasil
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O senador Mozarildo
Cavalcanti (PFL-RR) de-
fendeu na sexta-feira uma
maior abertura da Maço-
naria em todo o país, co-
mo forma de dar transpa-
rência à sociedade do tra-
balho que vem sendo fei-
to pela instituição. Para
ele, a Maçonaria não é
uma instituição secreta e,
por isso, deve se tornar
visível perante o público e
informar, claramente, que
tem como princípios bási-
cos a prática do bem, a
crença em um ser superior e a de-
fesa de valores éticos e morais.

Mozarildo Cavalcanti, que é
maçom, afirmou que a Maçona-
ria não é uma religião, e sim uma
entidade religiosa, aceitando em
seus quadros pessoas de todos os

Mozarildo quer maior divulgação da Maçonaria
Senador defende que instituição tenha mais transparência para mostrar à sociedade seus princípios de defesa dos

valores éticos e morais. Ele lembra que a entidade tem tido atuação relevante ao longo de toda a história do Brasil

credos. Disse que a Maçonaria é
uma das mais importantes insti-
tuições do mundo e que a sua atu-
ação no Brasil se confunde com a
própria história do país. Como
exemplo, lembrou que a institui-
ção teve papel fundamental na in-

dependência e na abolição da es-
cravatura.

ENTIDADE SECULAR
O senador por Roraima fez um

histórico da evolução da Maço-
naria ao longo dos séculos e in-
formou que as primeiras reuniões
ocorreram no antigo Egito. Sali-
entou que a Maçonaria se fortale-
ceu na Inglaterra e na França, che-
gando ao país em 1822, com a cri-
ação do Grande Oriente do Brasil.

Mozarildo Cavalcanti aprovei-
tou a oportunidade para informar
que vai disputar o cargo de grão-
mestre-geral do Brasil, nas elei-
ções marcadas para a primeira
quinzena de março do próximo
ano. Em apartes, os senadores
Nivaldo Krüger (PMDB-PR) e Lind-
berg Cury (PFL-DF) afirmaram que
a Maçonaria presta relevantes ser-
viços ao país.

Ao comentar o naufrágio da
embarcação dom Luís XV na noi-
te da última terça-feira em Belém,
o senador Fernando Ribeiro
(PMDB-PA) lamentou, �mais uma
vez�, que a população da Amazô-
nia esteja permanentemente ex-
posta a essas tragédias, por não
ter alternativa. Ele chamou a aten-
ção do Plenário, na sessão da sex-
ta-feira para o descaso das auto-
ridades em relação à navegação
fluvial.

O senador registrou que, até
quinta-feira, haviam sido resgata-
dos do naufrágio 23 corpos, três
dos quais de crianças. Ele infor-
mou que cerca de 45 pessoas es-
tavam desaparecidas e centenas
de vítimas hospitalizadas.

� A navegação fluvial é relegada
ao total descaso pelas autorida-
des, tanto as que tratam da vigi-
lância dos meios de navegação
como pelas autoridades do setor

Fernando Ribeiro lamenta tragédia em Belém
de transportes como um todo.
Nossos rios são nossas estra-
das naturais, e as autoridades
não proveram a navegação
fluvial com recursos para
avanços em termos de segu-
rança, fiscalização, eficiência
e modernidade.

Segundo Fernando Ribeiro,
os habitantes da região ama-
zônica são �grandemente de-
pendentes� da navegação flu-
vial, forma de transporte mais
eficiente, com maior capilari-
dade na região, mais barata e
acessível.

O senador referiu-se ainda à
ação criminosa dos �ratos d�água�,
que, aproveitando-se da falta de
policiamento fluvial, aterrorizam
os que precisam deslocar-se nas
embarcações, com ações de pilha-
gem e pirataria.

Fernando Ribeiro disse também
que era com profunda tristeza

Após cumprir um ano e
meio de mandato, o sena-
dor Lindberg Cury (PFL-DF)
despediu-se do Senado, na
sexta-feira, afirmando en-
cerrar sua missão �com a
sensação do dever cumpri-
do�.

 � Parto para um novo
desafio e lá vou continuar
defendendo a causa do pe-
queno empreendedor �
anunciou Lindberg, obser-
vando que, desde a sua pos-
se, assumiu o compromisso
público de lutar em defesa
do setor, por entender que �os
excluídos da democracia econô-
mica é que um dia farão a gran-
deza desse país�.

Suplente do ex-senador José
Roberto Arruda, que renunciou
ao mandato, Lindberg disse ter
enfrentado �grandes grupos
multinacionais� para defender
interesses das pequenas empre-
sas. �Sofri pressões de todas as
maneiras, mas em nenhum mo-
mento arredei pé da missão de
defender os mais fracos e obter
justiça para as nobres causas�,
revelou.

E foi na condição de empre-
sário que lutou, por exemplo,
por uma reforma tributária �jus-
ta e equânime�, chegando a apre-
sentar uma proposta de emen-
da à Constituição (PEC) institu-
indo o imposto único federal.

Lindberg Cury recordou sua
luta pela autonomia econômica

Lindberg se despede e
recebe elogios em Plenário

do Distrito Federal, que, acredi-
ta, será reforçada com aprova-
ção da proposta de criação do
Fundo Constitucional do Distri-
to Federal. Conforme explicou,
esses recursos serão importan-
tes para aumentar os investimen-
tos em segurança, saúde e edu-
cação na capital federal.

Em aparte, o senador Jonas Pi-
nheiro (PFL-MT) destacou o tra-
balho de Lindberg Cury em prol
da autonomia do DF. �Vossa Ex-
celência fez por merecer a confi-
ança depositada pelo povo do
Distrito Federal�, disse. O sena-
dor Nabor Júnior (PMDB-AC)
também registrou �a simpatia,
amizade e respeito� que marca-
ram a atuação do senador no DF.
Assinalou ainda �a campanha cí-
vica e patriótica� abraçada pelo
então líder empresarial, no início
da década de 80, pela autonomia
política da capital federal.

 Lindberg Cury reafirmou luta em
defesa dos pequenos empresários

que tratava, em seu último discur-
so, do mesmo tema abordado em
seu primeiro pronunciamento da
tribuna do Senado: o fato de a
população da Amazônia, na utili-
zação do transporte fluvial, estar
exposta a tragédias, seja como ví-
tima dos ratos d�água, seja como
vítima de naufrágios.

Ribeiro denuncia descaso das
autoridades com navegação fluvial
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AOS LEITORES
Em decorrência do recesso de fim de ano, o JORNAL DO SENADO só

volta a circular no dia 1º de janeiro de 2003, com informações sobre a
posse do novo presidente da República.
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Cerca de mil funcionários do
Senado e da Câmara dos Deputa-
dos deverão estar trabalhando no
dia 1º de janeiro para garantir  ao
presidente eleito Luiz Inácio Lula
da Silva uma solenidade de posse
com o apuro e a sobriedade exigi-
dos pelo momento. Os veículos de
comunicação da Casa � Agência
de Notícias, TV, Rádio e Jornal �
darão informações detalhadas so-
bre o assunto durante todo o dia.
Notícias, fotografias, sons e ima-
gens estarão disponíveis, inclusi-
ve para reprodução por outros
veículos de comunicação.

O  diretor da Subsecretaria de
Relações Públicas do Senado,
Francisco Biondo, responsável
pelo cerimonial da Casa, informou
que o presidente Luiz Inácio Lula
da Silva, pelo que está previsto no
rito da solenidade de posse, de-
verá chegar ao Congresso às 15h,
acompanhado pelo vice-presi-
dente eleito, José Alencar.

No Congresso, Lula e José

Congresso prepara cerimônia da posse de Lula
 Já está definido o roteiro da solenidade em que o presidente eleito Luiz Inácio Lula da Silva e o vice-presidente José

Alencar assinam o termo de posse diante do Congresso Nacional. Cerimônia contará com ampla cobertura jornalística
Alencar serão recebi-
dos pelo presidente
do Senado, Ramez
Tebet, e pelo presi-
dente da Câmara dos
Deputados, Efraim
Moraes.

Após os cumpri-
mentos, as autorida-
des seguem para o
Plenário da Câmara,
onde ocorrerá a ses-
são solene do Con-
gresso Nacional.

No Plenário, a sessão será aber-
ta por Ramez Tebet. Em seguida,
a Banda dos Fuzileiros Navais exe-
cutará o Hino Nacional, com to-
dos os presentes de pé. Na se-
qüência, o presidente da Repúbli-
ca e, em seguida, o vice-presiden-
te da República prestam compro-
misso constitucional perante o
Congresso, de manter, defender
e cumprir a Constituição, obser-
var as leis, promover o bem geral
do povo brasileiro, sustentar a

união, a integridade e a indepen-
dência do Brasil.

TERMO DE POSSE
Em seguida, o primeiro-secre-

tário do Congresso Nacional pro-
cederá à leitura do termo de pos-
se, que será assinado por Lula e
Alencar e pelos parlamentares in-
tegrantes da Mesa. O presidente
do Congresso declara empossa-
dos o presidente e o vice-presi-
dente da República, ao que se se-
gue o primeiro pronunciamento
de Lula. Depois, o presidente do

Congresso fará um
breve discurso e de-
clarará encerrada a
sessão.

O presidente e o
vice-presidente serão
novamente acompa-
nhados pelos presi-
dentes do Congresso
Nacional e da Câma-
ra dos Deputados, fa-
zendo de volta o iti-
nerário do Plenário à

rampa principal, onde param na
plataforma inferior, em frente à
tropa, para ouvir mais uma vez a
execução do Hino Nacional pela
Banda do Batalhão da Guarda Pre-
sidencial, com salva de 21 tiros de
canhão. Em seguida, o presidente
da República desce até a calçada
em frente à rampa, onde o co-
mandante da Guarda de Honra
apresenta-se e o convida a passar
em revista a tropa mista do Exér-
cito, Marinha e Aeronáutica.

Terminada a revista à Guarda de

Honra, o presidente da República
e o vice-presidente despedem-se
dos presidentes do Congresso e
da Câmara e embarcam no auto-
móvel presidencial, com escolta
de batedores, a partir do final do
jardim do Congresso Nacional, em
direção ao Palácio do Planalto.

Ao chegarem ao Palácio do Pla-
nalto, o presidente e vice empos-
sados serão recebidos por Fernan-
do Henrique Cardoso e todo o seu
ministério. A eles se juntará o
novo ministério do presidente re-
cém-empossado, dando-se início
à solenidade de transferência da
faixa presidencial.

Após haver recebido a faixa pre-
sidencial de Fernando Henrique,
Luiz Inácio Lula da Silva acompa-
nhará FHC até a saída do Palácio
do Planalto. O ex-presidente da
República segue então para o ae-
roporto.

No Planalto, o presidente nome-
ará oficialmente seus auxiliares,
incluindo os novos ministros.

 Luiz Inácio Lula da Silva e José Alencar serão declarados
empossados pelo presidente do Congresso, senador Ramez Tebet

Os contrastes da
realidade brasileira,
que revelam a exis-
tência de 50 milhões
de pobres e miserá-
veis em um país com
expressivos indicado-
res econômicos, mo-
tivaram protestos em
Plenário, sexta-feira,
do senador Carlos Pa-
trocínio (PTB-TO).
Indignado com a
�imensa� injustiça so-
cial, Patrocínio chamou atenção
para a estreita relação entre
disparidade de renda e violência.
Disparidade que, em sua avaliação,
alçou a segurança ao posto de prin-
cipal problema enfrentado pelos
brasileiros, segundo recente pes-
quisa do Instituto Datafolha.

� Ser o detentor de uma das
mais gritantes diferenças de ren-
da do planeta não é troféu para
nação nenhuma exibir. É, no mí-
nimo, um dado que deveria tirar
o sono de muita gente � declarou
Patrocínio.

Segundo o senador, os 10%
mais ricos do país têm se apropri-
ado de cerca de 50% da renda
nacional, enquanto os 40% mais

O senador Luiz
Girão (PSDB-CE) de-
fendeu uma mudan-
ça na política de de-
senvolvimento para
o Nordeste. Ele reco-
nheceu a importân-
cia das políticas so-
ciais como fatores
geradores de renda
e consumo na re-
gião, mas observou
que é preciso, tam-
bém, estimular de
forma mais intensa a produção.
Na avaliação do senador, o Nor-
deste tem um potencial econô-
mico subutilizado que necessita,
�de forma urgente�, de políticas
de fomento.

Girão afirmou que embora a di-
ferença entre o Produto Interno
Bruto (PIB) per capita do Nordes-
te e o do Brasil se mantenha a
mesma de há 40 anos, isto não sig-
nifica que as políticas regionais
tenham fracassado. Ele ressaltou
que a região é rica em experiênci-
as bem-sucedidas, como a produ-
ção de grãos no oeste da Bahia, a
fruticultura irrigada no Vale do
São Francisco, os pólos têxteis, de
confecções e de calçados, em vá-

O senador Romero Jucá (PSDB-RR)
elogiou os esforços do governo fede-
ral em deter o avanço da dengue no
Brasil. De acordo com ele, serão in-
vestidos cerca de R$ 903 milhões do
orçamento do Ministério da Saúde,
acrescidos de outros R$ 131 milhões,
correspondentes às contrapartidas de
estados e municípios.

As metas a serem alcançadas são
menos de 1% de infestação pelo Aedes
aegypti (mosquito transmissor da do-
ença) em imóveis públicos, resi-
denciais e comerciais no país; redu-
ção à metade no número de casos em
2003, em relação a 2002; e dimi-
nuição a menos de 1% nos óbitos por
dengue hemorrágica. Romero Jucá
lembrou que, em julho deste ano, para
a intensificação dos trabalhos de com-
bate à dengue, o Ministério da Saúde
criou o Programa Nacional de Contro-
le da Dengue (PNCD), a ser executa-
do em conjunto com as secretarias
municipais e estaduais de saúde.

� Espera-se reduzir ao mínimo o
número de casos da doença no país �
frisou.

Em sua opinião, a mobilização da
sociedade é fundamental para evitar
a reprodução do mosquito.

Jucá elogia
combate à

dengue

Carlos Patrocínio critica
contrastes socioeconômicos

pobres ficam com
10% das riquezas
geradas. �A des-
proporção é ver-
gonhosa!�, excla-
mou.

Sobre o que clas-
sificou de �intrín-
seca relação� en-
tre desigualdade
social e violência,
Carlos Patrocínio
volta à pesquisa
do Datafolha para

afirmar que, nos últimos seis anos,
�a insegurança e o medo foram
multiplicados por dez�. Se apenas
2% da população viam a seguran-
ça como o problema maior do país
naquela época, 21% elegeram-na
como questão principal no levan-
tamento feito em março passado.
O senador informou, ainda, que o
desemprego liderou  a outra
�grande aflição nacional� nessa
pesquisa.

Na perspectiva de reverter a si-
tuação de pobreza e violência em
algumas regiões do país, Carlos
Patrocínio acredita que o cresci-
mento econômico pode ser uma
esperança, desde que seja possí-
vel distribuir esses ganhos.

Girão: potencial econômico
do Nordeste é subutilizado

rios estados, e o tu-
rismo.

O que ocorre,
segundo o sena-
dor, é que os es-
forços públicos
foram aquém do
necessário para
multiplicar as ex-
periências de su-
cesso na região.
Diante disso, ele
pediu a implemen-
tação de políticas

voltadas para a redução dos
desequilíbrios regionais e o fo-
mento à produção. Entre as me-
didas necessárias, citou a rea-
tivação da Superintendência de
Desenvolvimento Econômico do
Nordeste (Sudene), que poderia
coordenar os investimentos na
região.

A solução para o Nordeste, na
opinião do senador, depende do
esforço conjunto dos vários níveis
de governo, na formulação e exe-
cução de políticas voltadas para a
melhoria da infra-estrutura e de
políticas educacionais que abordem
tanto a universalização do acesso à
educação quanto a melhoria contí-
nua da qualidade do ensino.

Patrocínio manifestou
indignação com quadro

de injustiça social

Para Girão1, políticas
públicas precisam

fomentar a produção
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A recente eleição para
o Senado dos Estados Uni-
dos de uma candidata que
não constava da cédula
eleitoral foi apontada pelo
senador Roberto Freire
(PPS-PE) como exemplo
de que a reforma política
a ser feita no Brasil não
deve limitar as opções dos
eleitores. Ao contrário, su-
geriu, o país deveria apos-
tar em uma �radicalização
da democracia�, que pos-
sibilite a representativida-
de cada vez mais ampla da
sociedade brasileira.

Nessa eleição do estado
norte-americano do Tennessee,
relatou Freire, o nome da sena-
dora eleita não constava da cédu-
la porque ela havia se credencia-
do para as eleições após o prazo
legal. Mesmo assim, os eleitores
locais escreveram o nome de sua
candidata preferida de próprio
punho e ela foi eleita.

� Isso é inimaginável aqui no
Brasil, pois nosso sistema, em vez
de facilitar, dificulta deliberada-
mente a livre expressão do eleito-
rado � comparou.

Entre os principais aspectos da
reforma política em andamento,
cujas discussões devem ser reto-
madas no início de 2003, o sena-
dor criticou especialmente as re-
gras que dificultam a representa-
ção no Congresso Nacional de pe-
quenos partidos políticos. Nas elei-
ções de 2006, recordou, já estará
em vigor a chamada cláusula de
barreira, pela qual somente as
agremiações que obtiverem um
percentual mínimo de votos em
todo o país poderão eleger repre-
sentantes para o Parlamento.

A cláusula de barreira, disse

O aprofundamento do debate
sobre política educacional e a bus-
ca de soluções para os problemas
dessa área foram defendidos pelo
senador Edison Lobão (PFL-MA),
para quem é preciso �aproveitar
este momento político ímpar, de
tranqüila transição no governo
federal�. O senador frisou que a
geração que vem cursando os
ensinos fundamental e médio não
pode continuar sendo prejudica-
da por experiências sem eficácia
comprovada.

Com base em dados do Sistema
Nacional de Avaliação da Educa-
ção Básica, ele afirmou que o de-
sempenho desses alunos piorou.
E disse que os problemas identifi-
cados no ensino médio remontam
a deficiências que vêm do ensino
fundamental. Conforme o parla-
mentar, 58,9% dos alunos da quar-
ta série não são capazes de enten-

O senador Luiz Pastore
(PMDB-ES) criticou a políti-
ca educacional do governo
Fernando Henrique Cardoso.
Segundo ele, embora tenha
havido avanços quantitati-
vos, registrou-se uma queda
na qualidade do ensino, prin-
cipalmente no nível funda-
mental.

O Censo Escolar 2002, di-
vulgado pelo Ministério da
Educação, aponta uma diminuição de 1,5% das ma-
trículas na primeira série do ensino básico, afirmou o
senador. Luiz Pastore destacou também que o Fundo
de Manutenção e Desenvolvimento do Ensino Fun-
damental e de Valorização do Magistério (Fundef),
criado em 1997, acabou por diminuir inicialmente o
número de matrículas na pré-escola, que caiu de 4,3
milhões, em 1996, para 4,1 milhões, em 1998.

Luiz Pastore criticou o fato de o governo federal,
�à revelia da legislação vigente�, não ter aumentado
sua cota de participação no Fundef. O parlamentar
elogiou a intenção do presidente eleito Luiz Inácio
Lula da Silva de ampliar o Fundef para universalizar,
até 2006, o ensino básico no país. Outra promessa do
presidente eleito exaltada pelo senador é a de elevar
os gastos públicos do setor educacional, dos atuais
5,2% para 7% do Produto Interno Bruto (PIB).

O senador trouxe também estatísticas do Instituto
de Estudos do Trabalho e Sociedade (IETS), segundo
as quais quase 60% dos brasileiros com mais de 15
anos não concluíram o ensino fundamental. A média
dos anos de estudo na Argentina e no Chile é de 11
anos, sendo de apenas seis anos no Brasil, assinalou.

O senador Carlos Patrocínio (PTB-TO) destacou
dois avanços na educação de seu estado. Em primei-
ro lugar, disse que o Tocantins é um dos cinco esta-
dos brasileiros que expandiram, por conta própria, o
Plano de Desenvolvimento da Educação. Todas os
estabelecimentos de ensino do estado, segundo ele,
já adotaram este instrumento de gestão escolar. Ou-
tro avanço observado é que o Tocantins superou o
índice nacional de crianças entre cinco e seis anos na
escola, de acordo com o Censo 2000, da Fundação
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE).

� Para um jovem estado como o Tocantins, são
dados auspiciosos que nos encorajam e, sobretudo,
nos fazem perseverar na aproximação do ideal brasi-
leiro de universalização do ensino básico � afirmou.

Patrocínio disse que �a educação e a saúde dos bra-
sileiros, embora não sejam negligenciadas pelo poder
público, reclamam ação mais firme e determinada�.

� Uma rápida visita a uma escola pública ou a um
hospital mantido pelo estado é suficiente para que
tomemos um verdadeiro �choque de realidade�. Tem-
se, desse modo, exposto cruamente o que se consti-
tui no cotidiano de enormes contingentes de brasi-
leiros, que não dispõem de renda para arcar com os
elevados custos da assistência médico-hospitalar e
da educação particulares � disse.

O senador anotou alguns avanços nas duas áreas,
em ações coordenadas entre União, estados e municí-
pios. Afirmou ser inegável o crescimento do número
de matrículas e a melhoria no fluxo das diversas séries,
com mais estudantes conseguindo concluir este nível.
Por outro lado, observou, a qualidade do ensino ainda
é precária, tanto nos níveis fundamental e médio quan-
to no superior. Na saúde, disse que o programa de
combate à Aids é referência internacional.

O relatório do minis-
tro do Tribunal de Con-
tas da União (TCU)
Walton Rodrigues sobre
as contas do governo
referentes ao exercício
de 2001 recebeu elogi-
os do senador Romero
Jucá (PSDB-RR). Para o
senador, o que deveria
ser apenas um ponto de
vista específico da contabilidade
pública transformou-se num es-
tudo amplo e profundo do desem-
penho da economia brasileira.

Freire, é apontada pelos seus de-
fensores como capaz de facilitar
a governabilidade, uma vez que
não seriam necessárias grandes e
amplas negociações entre os vá-
rios partidos para aprovar proje-
tos de interesse do Executivo. O
senador ressaltou, porém, que, em
termos de produtividade parla-
mentar, o Congresso brasileiro
nada fica a dever.

Freire defendeu algumas das
propostas em discussão na refor-
ma política, como o financiamen-
to público de campanhas eleitorais
e um �novo disciplinamento� do
papel dos suplentes de senadores.
Ele condenou, por outro lado, a
manutenção de normas rígidas
herdadas do regime militar sobre
prazos e domicílios eleitorais, sob
as quais, recordou, nunca mais pu-
deram repetir-se episódios histó-
ricos como a eleição de Leonel
Brizola para deputado federal pelo
Rio de Janeiro, logo depois de dei-
xar o governo do Rio Grande do
Sul, e a conquista pelo ex-presiden-
te Juscelino Kubitschek de uma
vaga de senador por Goiás.

Freire defende reforma política democrática
Senador questiona aspectos de propostas que estão sendo discutidas, como as regras que dificultam a representação

dos pequenos partidos no Congresso Nacional, e defende o financiamento público de campanhas eleitorais

Pastore aponta queda
no nível do ensino

der textos complexos e longos.
Edison Lobão constatou que a

maioria dos estudantes chega ao
fim do ciclo, no terceiro ano do
ensino médio, dominando, no
máximo, conhecimentos do ensi-
no fundamental, o que caracteri-
za �uma clara demonstração de
que algo está errado no sistema
educacional�.

Apontando estatísticas do Mi-
nistério da Educação que mos-
tram aumento na aprovação for-
mal e queda na evasão escolar, ele
disse que esses números dão a
perigosa ilusão de que o proble-
ma da exclusão do aluno foi re-
solvido. Em sua opinião, o cresci-
mento quantitativo dos alunos
não revela uma real melhoria da
qualidade da escola e, portanto,
do processo de aprendizagem.

Considerando preocupante o
fracasso dos alunos secundaristas
no Exame Nacional do Ensino
Médio, o senador disse que o fra-
casso é muito menos deles e mais
das autoridades e técnicos edu-
cacionais aos quais se entregou a
educação das novas gerações. Ele
recomendou que o enfrenta-
mento desse problema seja enca-
rado como algo emergencial por
toda a sociedade brasileira.

Segundo Jucá, o exa-
me acurado do relator
possibilita uma visão do
panorama macroeco-
nômico brasileiro, com
análises abrangentes do
Produto Interno Bruto
(PIB), de preços, salári-
os, nível de emprego; das
políticas monetária e
creditícia; da carga tribu-

tária nacional; das dívidas públicas
federal, estaduais e municipais; e
das necessidades de financiamen-
to do setor público.

Lobão pede debate sobre educação

Edison Lobão quer evitar que
estudantes sejam prejudicados

por experiências ineficazes

Patrocínio registra
avanços no Tocantins

Pastore reconhece
melhoria quantitativa

na área educacional

Jucá destaca qualidade de
relatório de ministro do TCU

Roberto Freire: sistema cria
deliberadamente entraves à livre

expressão do eleitorado

Jucá: documento
possibilita visão

da macroeconomia
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O senador Nivaldo Krüger
(PMDB-PR) lamentou a redução
dos recursos previstos para agri-
cultura e segurança pública no
Orçamento Geral da União de
2003, aprovado quinta-feira.

� Se houve cortes nessas áreas
fundamentais, o dinheiro, eviden-
temente, será usado para outra
finalidade, e está claro que será
para o pagamento da dívida pú-
blica em títulos � avaliou.

Com o Orçamento na mão, o
senador mostrou que em 2003 o
governo brasileiro pagará R$ 79,7
bilhões de juros referentes à
emissão de títulos, contra R$ 33,4
bilhões em 2001. Já o dinheiro
destinado ao Funcafé, exem-
plificou, será reduzido em 38,6%,
o custeio agrícola terá 9,6% a
menos e investimentos sofrerão
redução de 1%.

Krüger sugeriu a criação de um

O senador Jonas Pinheiro (PFL-
MT) elogiou sexta-feira a escolha
do empresário e produtor Rober-
to Rodrigues, feita pelo presiden-
te eleito Luiz Inácio Lula da Silva,
para o Ministério da Agricultura.
Rodrigues, ressaltou, é especialis-
ta em agronegócios e em coopera-
tivismo, com grande experiência
na área.

Por uma �feliz coincidência�,
comentou Jonas Pinheiro, o futu-
ro ministro, antes de ser escolhi-
do por Lula, havia participado da
criação da entidade chamada Ru-
ral Brasil, que pretende coorde-
nar ações para o setor. Rodri-
gues, acrescentou, também foi

O senador Carlos Patrocínio
(PTB-TO) destacou a importân-
cia da agropecuária no cresci-
mento econômico nacional, que
contribuiu com US$ 18 bilhões em
exportações no ano passado. Dis-
pondo de 500 milhões de hecta-
res que podem ser abertos à plan-
tação, ressaltou, o país tem gran-
de vocação para a produção. Ele
observou, no entanto, que é pre-
ciso ter os �pés no chão� para
encarar as dificuldades da reali-
dade que se têm pela frente.

Patrocínio considera que, com
o aumento da produção, será

possível conseguir o barateamen-
to dos alimentos, �garantindo
mesa farta aos brasileiros�, além
de gerar grande quantidade de
empregos e fixar o homem no
campo. Entretanto, ele alerta que
o crescimento do mercado inter-
no só será possível quando polí-
ticas de distribuição de renda fo-
rem colocadas em prática, o que
aumentaria a demanda da popu-
lação por alimentos.

Em relação ao mercado exter-
no, o senador disse que as ex-
portações de carne e cana-de-
açúcar cresceram mais de 70%,

tornando o setor cada vez mais
competitivo. Mas, afirmou, os
compradores e competidores de
outros países �não terão bene-
volência�, e utilizarão mecanis-
mos protecionistas, como a nova
lei agrícola americana que prevê
investimentos oficiais na prote-
ção do setor nos próximos dez
anos, fazendo com que os agri-
cultores brasileiros tenham per-
das anuais da ordem de US$ 2,4
bilhões, segundo cálculos do De-
partamento de Comércio Exteri-
or da Confederação Nacional da
Agricultura (CNA).

Patrocínio destaca importância da agropecuária

responsável pela elaboração de
uma pauta, com 20 itens, consi-
derada indispensável para o de-
senvolvimento da agricultura.

Segundo Jonas Pinheiro, não é
tarefa fácil suceder a Pratini de
Moraes, que, disse, sai festejado
por todo o setor agrícola do país,
�tamanho o serviço que prestou
à agricultura e ao Brasil�.

� Roberto Rodrigues não está
filiado a nenhum partido. Ele cos-
tuma dizer que sua legenda é o
PCCA � Partido do Cooperati-
vismo, do Campo e do Agronegó-
cio, sigla que servirá de alavanca
nas negociações no mercado agrí-
cola externo, em defesa do mer-

cado nacional.
Jonas Pinheiro acrescentou que

Rodrigues tem livre trânsito no
exterior e conhece o mercado in-
ternacional, os problemas dos
principais países produtores agrí-
colas e as soluções que foram
adotadas. O ministro escolhido,
concluiu, tem profundo conheci-
mento da agricultura.

Jonas aplaude a escolha de Roberto
Rodrigues para compor governo Lula

Krüger critica redução de verbas para agricultura
Senador também lamenta que o Orçamento Geral da União para 2003 tenha destinado menos recursos
à segurança pública. Houve decréscimo de 7,5% e 19,5% nos principais programas do setor, alertou

fundo sobre exportações para fi-
nanciamento de pesquisas agro-
pecuárias, diante da constatação
de que também houve redução
dos investimentos em pesquisa
agrícola e do �virtual abandono�
da pesquisa genética.

� É muito grave a redução de
51% nos recursos destinados à
agricultura familiar, no âmbito do

Pronaf. É a agricultura familiar
que garante a alimentação do po-
vo brasileiro, e não a agroindús-
tria. É um absurdo que importe-
mos feijão, milho, arroz.

Quanto à segurança pública,
observou Krüger, houve decrés-
cimos orçamentários de 7,5% e de
19,5% nos principais programas.
�Justamente no momento em que
a violência assusta todas as famí-
lias brasileiras, os recursos caem,
em vez de subir.�

O senador explicou que votou
o projeto de Orçamento, mas não
participou dos debates porque
assumiu o mandato há poucos
dias, como suplente do governa-
dor eleito do Paraná, Roberto
Requião (PMDB). Krüger defen-
deu também uma maior descen-
tralização do Orçamento, com
mais recursos para estados e mu-
nicípios.

Para Jonas Pinheiro, o empresário
Roberto Rodrigues é profundo

conhecedor da agricultura

Nivaldo Krüger disse que é grave
a redução de 51% nos recursos

para agricultura familiar

O senador Nabor
Júnior (PMDB-AC)
criticou na última
sexta-feira, a eleva-
ção da taxa básica
de juros pelo Comi-
tê de Política Mone-
tária (Copom) do
Banco Central, de
22% para 25% ao
ano. Para o senador,
a política de tentar
conter a alta da inflação por
meio do aumento dos juros �é
completamente equivocada�.

Ele advertiu que a elevação da
taxa básica implica imediato aumen-
to dos juros nas vendas a crédito,
em valores muito acima dos sinali-
zados pelo governo, em torno de
200% ao ano.

No setor empresarial, alertou
Nabor, mesmo os que não necessi-
tam tomar dinheiro no mercado
para investir procuram, logo, repas-
sar para os preços dos seus produ-
tos a elevação das taxas de juros.
Portanto, disse, a majoração dos
juros, adotada como medida de
combate à inflação, acaba, na ver-
dade, contribuindo para a sua ele-
vação.

Em aparte, o senador Nivaldo
Krüger (PMDB-PR) afirmou que a
análise feita por Nabor demonstra-

va coerência com
todo o seu passado
político. Já Carlos
Patrocínio (PTB-TO)
disse que o atual pa-
tamar dos juros é
algo que �martiriza
a população brasilei-
ra�. Patrocínio elo-
giou o presidente
eleito Luiz Ignacio
Lula da Silva por co-

locar um médico à frente da econo-
mia, a qual, segundo Lula, estaria
�na UTI�.

Por sua vez, o senador Fernan-
do Ribeiro (PMDB-PA) se disse bas-
tante surpreso com as atitudes do
futuro governo, que estaria falan-
do a �mesma linguagem� do gover-
no atual.

Nabor destacou, ainda, o esforço
feito pelos parlamentares, principal-
mente os da Comissão Mista de Or-
çamento (CMO), para aprovar o
projeto de lei do Orçamento da União
para 2003, dando ao país uma �ver-
dadeira lição de espírito público�.

O senador acreano, que está dei-
xando o mandato, aproveitou para
agradecer os parlamentares pelo
convívio na Casa, bem como aos
funcionários do Senado, em espe-
cial os do seu gabinete e da taqui-
grafia, pelo apoio ao seu trabalho.

O Programa de Recursos Huma-
nos para o Setor de Petróleo e Gás
(PRH-ANP), lançado em 1999 pela
Agência Nacional de Petróleo
(ANP), foi elogiado pelo senador
Romero Jucá (PSDB�RR). A ini-
ciativa tem por objetivo imple-
mentar, em universidades e esco-
las técnicas, programas de ensino
e pesquisas voltados para o setor,
apor meio de um sistema de bol-
sas que estimulem professores e
estudantes para a área. O progra-
ma visa também formar parcerias
com a agência e empresas de ener-
gia fóssil.

Jucá argumentou que a qualifi-
cação do trabalhador otimiza o
potencial produtivo do Brasil, fri-
sando que é um dever de toda

Nabor condena aumento de
juros para conter inflação

organização, governamental ou
privada, capacitar o trabalhador
em todas as atividades que esti-
mulem o desenvolvimento econô-
mico. Essa qualificação, lembrou
o senador, torna ativa a partici-
pação do país no comércio glo-
balizado, para o que contribuem
iniciativas como a da ANP.

Segundo o senador, já foram
criados 36 programas desstinados
a profissionais de nível superior,
com a participação de 23 univer-
sidades de 13 estados. Quanto à
educação de nível técnico, o se-
nador disse que desde o ano pas-
sado estão sendo implementados
cursos regulares em oito institui-
ções, com a concessão de cerca
de 600 bolsas de estudo.

Jucá elogia programa da ANP
para qualificar trabalhador

Nabor Júnior: elevar taxa
para conter inflação é

política equivocada
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O momento requer, na opi-
nião do senador Mauro Miran-
da (PMDB-GO), todo o cuidado
para que se faça cumprir a Lei
de Responsabilidade Fiscal, que
prevê rigorosa disciplina na
execução de gastos. Ele acredi-
ta que, neste período que ante-
cede a posse dos novos gover-
nadores, é necessária muita fis-
calização sobre as transferên-
cias de dívidas, o desequilíbrio
das contas públicas e o �empre-
guismo desenfreado�, para que os
administradores não se desviem
dos rigores da lei.

Mauro lembrou as dificuldades
enfrentadas pelos governantes na
promoção do ajuste fiscal necessá-
rio ao saneamento das finanças pú-

Mauro cobra todo rigor na execução de gastos
Para senador, neste período que antecede a posse dos novos governadores, é necessário redobrar a
 fiscalização sobre transferências de dívidas, desequilíbrio de contas e �empreguismo desenfreado�

blicas. Disse que a situação resultou
de herança de antecessores ou mes-
mo da falta de conclusão dos �de-
veres de casa� fundamentais. Por
esses motivos, o senador defende
�o desempenho responsável no âm-
bito de gastos e na obtenção de re-

ceita, como condição básica para a
estabilidade monetária�.

A instituição do Programa de In-
centivo à Gestão Responsável, uma
iniciativa do Conselho Federal de
Contabilidade (CFC), foi apontada
por Mauro Miranda como prova
de que os governantes, em sua
maioria, desejam administrar am-
parados pela Lei de Responsabili-
dade Fiscal e de outros mecanis-
mos de controle financeiro. Ele
ressaltou que, logo após o lança-
mento, cerca de 1.200 prefeituras
de todo o país demonstraram inte-
resse pelo programa. �Em pouco
tempo, acredito, essa realidade
será quase unânime, afastando da
vida pública os maus e perversos
administradores�, afirmou.

Com base no entendimento de
que, para desenvolver-se, o Cea-
rá precisa de ampla reestrutura-
ção administrativa, o senador Sér-
gio Machado (PMDB-CE) apre-
sentou, como contribuição para
essa mudança, projeto com um
modelo de gestão para o estado.
O senador explicou que a base
conceitual desse trabalho leva em
conta que a riqueza do Ceará é
seu povo, daí por que o povo é o
centro do projeto.

� Partilhamos da idéia de que é
preciso valorizar ao máximo a
questão humana � disse o parla-
mentar.

 Sérgio Machado explicou que
elaborou o projeto tomando como
base sua experiência como empre-

Machado propõe modelo de
desenvolvimento para Ceará

sário, líder de classe, secretário de
estado e parlamentar.

� Nessa vivência e convivência
em que o centro das atenções tem
sido o nosso estado, cultivamos
sempre a prática de reunir vonta-
des plurais em torno do objetivo
de mudar para melhor a vida das
pessoas � afirmou.

O projeto de gestão apresenta-
do contém, de acordo com o se-
nador, uma profunda análise da
ocupação e do povoamento do
estado, o exame de sua organiza-
ção socioeconômica, além de pro-
postas concretas de ações gover-
namentais. A finalidade dessas
ações, ainda segundo Sérgio Ma-
chado, é possibilitar que o Ceará
alcance maior crescimento eco-

Ao despedir-se do Senado, de-
pois de oito anos de mandato, o
senador Sérgio Machado destacou
dois dos seus principais trabalhos
na Casa: a relatoria da comissão es-
pecial que examinou a reforma po-
lítica e a relatoria geral do Orça-
mento para o próximo ano. Ele
também referiu-se à contribuição
que deu para análise de idéias e
aprofundamento dos debates que
tornaram possíveis avanços para
o Brasil.

� Quero expressar minha satisfa-
ção por ter merecido a confiança
de ocupar a relatoria do Orçamen-
to de 2003. Acredito que aprova-

�Ato político ficou mais transparente�, diz senador

nômico, mas com justa distribui-
ção de renda e auto-sustentação,
com ênfase no combate à indigên-
cia, ao desperdício e à violência.

O senador disse, entretanto,
que, para o sucesso de um plano
como esse, é imprescindível que
haja um pacto de poder capaz de
aglutinar as forças da sociedade
que desejam mudanças.

mos o Orçamento da melhor for-
ma, de modo a propiciar que a exe-
cução dos gastos de recursos públi-
cos, no próximo ano, corresponda
à demanda necessária ao desenvol-
vimento que queremos para o novo
Brasil � afirmou.

Machado disse que, ao longo do
seu mandato, constatou mudan-
ças no comportamento da classe
política, principalmente no que se
refere a uma melhor postura ética
e consciência crítica. Ele acrescen-
tou que, atualmente, existe uma
maior transparência nos atos dos
políticos e um compromisso mai-
or na defesa do interesse público.

O Congresso Nacional, e mais par-
ticularmente o Senado, na opinião
do parlamentar, vem desempe-
nhando papel decisivo na consoli-
dação da cidadania. Ele afirmou ter
observado nos últimos anos uma
maior aproximação entre o Parla-
mento e as demais instâncias da so-
ciedade civil organizada, o que re-
presenta, no seu entender, uma li-
gação mais direta entre o povo e
seus representantes eleitos.

O senador ressaltou que sua
passagem pela Casa representou
uma fase de grande aprendizado,
especialmente no convívio com os
demais parlamentares.

Diferenciando-
se dos demais seg-
mentos industriais
brasileiros que nos
últimos anos en-
frentam dificulda-
des em seu desem-
penho, a indústria
do petróleo vem
alcançando �gran-
de destaque�, con-
forme avaliou o
senador José Jor-
ge (PFL-PE). Em
discurso sobre o cenário energé-
tico que o novo governo deverá
encontrar a partir de 1º de janei-
ro, o ex-ministro de Minas e Ener-
gia relacionou algumas medidas
urgentes, que ele considera ne-
cessárias para que esses ganhos
sejam mantidos ou mesmo am-
pliados.

O senador recomendou que
apenas em casos em que se ca-
racterize abusos na formação de
preços a Agência Nacional do Pe-
tróleo (ANP) deve interferir. Ele
lembrou que, após a liberação
ocorrida em janeiro deste ano, as
cotações internacionais de petró-
leo sofreram elevação superior a
40% entre aquele mês e setembro
último. Além disso, conforme o se-
nador, o ataque especulativo ao

José Jorge elogia desempenho
do setor petrolífero brasileiro

real provocou uma
desvalorização da
moeda brasileira
superior a 40% no
mesmo período.

� Nesse cenário,
agravado pela ins-
tabilidade trazida
pelo período eleito-
ral, e não dispondo
de mecanismos tri-
butários que possi-
bilitassem o amor-
tecimento das osci-

lações dos preços, foi que o go-
verno optou por interferir na for-
mação dos preços � admitiu.

Para José Jorge, o maior preju-
dicado, naquela ocasião, com a in-
terferência do governo brasileiro,
não foram a Petrobras nem as re-
finarias privadas em operação no
país, mas a credibilidade do pro-
cesso de abertura do mercado
brasileiro.

� Não podemos esquecer que
se encontram pesquisando petró-
leo em nosso território 44 empre-
sas nacionais e estrangeiras, que
se viam atraídas não apenas pelas
perspectivas de descobertas em
nosso subsolo, mas também pela
promessa de preços livres, regi-
dos pelas cotações internacionais
� afirmou o senador.

O senador Romeu Tuma
(PFL-SP) associou-se às home-
nagens prestadas pelos de-
mais senadores, na semana
passada, àqueles que estão
encerrando seu mandato no
Senado. Ele justificou sua au-
sência na ocasião por estar
participando de missão oficial
pelo Senado na Organização
das Nações Unidas (ONU), em
Nova York.

Tuma citou nominalmente os
39 senadores que estão se afas-
tando da Casa, lamentando que
o Senado não possa mais con-
tar com �a inteligência, sabedo-
ria, solidariedade e trabalho éti-
co, competente e pertinaz� da-
queles parlamentares.

Ele destacou, na homena-
gem, o senador Bernardo Ca-
bral (PFL-AM), a quem classifi-

Tuma homenageia colegas
que estão deixando mandato

cou como �uma figura expo-
nencial que se encontra acima
de partidos e ideologias�.

Tuma disse ter acompanha-
do toda a trajetória política de
Cabral, lembrando que foi a ele
subordinado quando ocupou a
direção da Polícia Federal, épo-
ca em que Cabral era ministro
da Justiça. Ressaltou sua lide-
rança no PFL, partido de am-
bos, afirmando que recebeu de
Bernardo Cabral lições que lhe
têm sido úteis há décadas.

O senador por São Paulo
também elogiou a atuação de
Cabral na reforma do Judiciá-
rio e na defesa do estado do
Amazonas, e ressaltou �a leal-
dade, o bom senso, a sabedo-
ria, a ética, a capacidade e a de-
dicação� de seu companheiro
de legenda.

 Sérgio Machado defende
crescimento econômico do estado
com justa distribuição de renda

Mauro Miranda disse que é preciso
obedecer a Lei de Responsabilidade Fiscal

José Jorge: governo só deve
interferir na área para
conter abusos de preços
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O Orçamento do próximo ano prevê R$ 26,5 bilhões a mais do que propôs o Executivo. Esforços
da comissão que discutiu o projeto asseguraram recursos para programas do novo governo. Segundo
Ramez Tebet, a aprovação da proposta garantiu que o ano fosse encerrado �com brilhantismo�.

Ao final do ano legislativo, o
Congresso Nacional aprovou o
projeto de Orçamento da União
para 2003, que define as receitas
e despesas do primeiro ano de
governo do presidente eleito Luiz
Inácio Lula da Silva.

O parecer elaborado pelo re-
lator-geral do projeto, senador
Sérgio Machado (PMDB-CE), pre-
vê gastos e receitas de R$ 1,036
trilhão � R$ 26,524 bilhões a mais
que o projeto original enviado
em agosto pelo Executivo. O
acréscimo foi possível devido à
reestimativa de receitas e à emis-
são de títulos do Tesouro, entre
outras fontes.

O novo cálculo permitiu ao re-
lator contemplar emendas indivi-
duais dos parlamentares e as pri-
oridades do novo governo. Foram
assegurados, de acordo com Sér-
gio Machado, R$ 2,5 bilhões para
os programas de combate à fome
e R$ 4,377 bilhões para absorver
o reajuste do salário mínimo.

Foram acomodadas solicita-
ções encaminhadas pelas relato-
rias setoriais, como a recompo-
sição dos recursos da saúde para
atender a vinculação assegurada

O principal desafio da
Comissão Mista de Or-
çamento em 2002 foi re-
desenhar a peça orça-
mentária da transição
de governo. A proposta
encaminhada em agos-
to pela atual equipe e-
conômica pôde ser mo-
dificada por represen-
tantes da nova adminis-
tração, que assume a
condução do país a par-
tir de janeiro.

Uma das providênci-
as do relator-geral do
Orçamento, senador Sérgio Ma-
chado (PMDB-CE), foi permitir
que o PT apresentasse emendas
de interesse do presidente eleito,
Luiz Inácio Lula da Silva, na fase
final dos trabalhos da relatoria-
geral. Isso possibilitou criar reser-
va orçamentária de R$ 4,377 bi-
lhões para o reajuste do salário
mínimo e redirecionar recursos

Ao apresentar os votos de
feliz Natal aos brasileiros, o
presidente do Senado, Ra-
mez Tebet, previu que as es-
peranças depositadas pelo
povo nas urnas em outubro
poderão se realizar em 2003.
Conforme disse, há condi-
ções concretas para que o
Brasil retome o crescimen-
to econômico, combatendo
o desemprego e as desigual-
dades regionais e sociais.
�Vejo o futuro com otimis-
mo e almejo que o sonho se
realize para os brasileiros,
um povo que nunca perde a
esperança em dias melhores.�

No Congresso, Tebet congra-
tulou-se com deputados e sena-
dores, afirmando que todos
cumpriram seu dever, votando
as matérias em pauta com rapi-
dez e responsabilidade. Com a
aprovação do Orçamento da
União para 2003, foi possível en-
cerrar o ano legislativo �com bri-
lhantismo�, destacou.

Ele agradeceu a todos pelo
empenho e colaboração, desta-
cando a transparência e o pro-
cesso cristalino das atividades
legislativas que vêm aproximan-
do, cada dia mais, o Congresso
da população. Segundo Tebet, a
imagem do Senado e da Câmara
dos Deputados mudou. �Todos
somos sócios indiscutíveis desse
êxito que o povo brasileiro cer-
tamente reconhece.�

SEGURANÇA
Ao fazer balanço das ativida-

des legislativas de 2002, Tebet
destacou a importância da apro-
vação de medidas como as oito
proposições sugeridas pela Co-
missão Mista de Segurança Pú-
blica, a regulamentação da emen-
da constitucional que restringiu
a edição de medidas provisórias
(MPs), os avanços obtidos na re-
forma política e a instalação do
Conselho de Comunicação Soci-
al, reivindicação dos tempos da

Lula inicia governo com Orçamento garantido

por emenda constitucional e a
melhor distribuição regional das
verbas do Sistema Único de Saú-
de (SUS). O dinheiro para as uni-
versidades também foi reforça-
do. Os hospitais universitários,
por exemplo, ganharam mais
R$ 100 milhões.

M P s
Depois de ter restringido, no

ano passado, a edição das medi-
das provisórias (MPs), o Con-
gresso tratou de regulamentar o
uso desse instituto. Resolução de
8 de maio disciplinou a trami-
tação das MPs. Se antes eram ne-

cessárias sessões conjuntas do
Senado e da Câmara, agora as
medidas são votadas separada-
mente em cada Casa.

A mudança, no entanto, não di-
minuiu a relevância do trabalho
do Congresso, uma vez que, antes
de serem levadas a Plenário, as
medidas provisórias são analisa-
das por comissão mista constituí-
da de deputados e senadores.

Sob a nova sistemática, o Con-
gresso aprovou medidas impor-
tantes. Uma delas regulamentou a
participação do capital estrangei-
ro nas empresas de comunicação.

para as prioridades sociais. Segun-
do Machado, houve injeção extra
nos investimentos dessa área de
R$ 9,5 bilhões.

Só o programa Fome Zero, uma
das estrelas na campanha eleito-
ral de Lula, ganhou R$ 2,165 bi-
lhões. As emendas garantiram
mais dinheiro para áreas como
agricultura familiar (R$ 250 mi-

lhões), reforma agrá-
ria (R$ 100 milhões)
e meio ambiente (R$
150 milhões).

O Legislativo conse-
guiu aliviar os cortes
orçamentários im-
postos aos investi-
mentos públicos, com
aumento de 93,2%
sobre o projeto de lei
montado pela equipe
de Fernando Henri-
que. O Orçamento a-
provado pelo Con-
gresso garantiu R$

14,2 bilhões para os investimen-
tos públicos federais em 2003. Isso
recompõe, em parte, as verbas de
alguns ministérios, como o do
Meio Ambiente, a ser comandado
pela senadora Marina Silva (PT-
AC). Esse ministério enfrentaria
corte de 78% nos investimentos
se permanecesse o valor propos-
to por FHC.

Assembléia Constituinte que
continuava no papel.

O presidente do Senado ad-
mitiu que o processo eleitoral
significou um arrefecimento no
ritmo dos trabalhos legislativos
durante dois ou três meses. Pon-
derou, no entanto, que, �sendo
as eleições o coroamento da de-
mocracia�, qualquer dificulda-
de é justificada pela grandeza do
processo de escolha de presi-
dente da República, vice, gover-
nadores, senadores, deputados
federais e estaduais. �E houve
votações relevantes mesmo nes-
se período�, argumentou.

2003
Em relação ao ano legislativo

de 2003, Tebet manifestou a con-
fiança na produtividade cres-
cente do Congresso, colaboran-
do com o governo do presiden-
te Luiz Inácio Lula da Silva. �O
entendimento é tão bom que já
votamos matérias do interesse
do próximo governo, como a
aprovação do nome de Henri-
que Meirelles para o Banco Cen-
tral�, lembrou.

Para ele, �a tendência natural�
para a próxima legislatura será
o trabalho harmônico com os
demais Poderes da República,
�cada qual mantendo sua inde-
pendência para garantir a
governabilidade�.

Desafio foi assegurar verbas a projetos do PT

Tebet diz que o Brasil deve
retomar crescimento em 2003

Congresso Nacional aprovou projeto de Orçamento que prevê recursos
para programas de combate à fome e reajuste do salário mínimo

Comissão de Orçamento acolheu emendas de parlamentares
petistas que modificaram a proposta elaborada pelo Executivo

Ramez Tebet: �Vejo o futuro com
otimismo e almejo que o sonho se

realize para os brasileiros�
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Intensos debates marcaram os trabalhos da Comissão de Infra-Estrutura e da Subcomissão do
Idoso. Para 2003, o secretário-geral da Mesa, Raimundo Carreiro, prevê incremento da atividade
política, que poderá ser regulada por novo código de ética, proposto por Juvêncio da Fonseca.

A Comissão de Serviços de Infra-
Estrutura (CI), presidida pelo se-
nador Alberto Silva (PMDB-PI),
teve sua atuação marcada, neste
ano, pela realização de audiências
públicas, pela preocupação com a
estrutura viária e com a aprova-
ção de nomes indicados para dire-
torias de agências reguladoras dos
setores de energia, transportes, te-
lecomunicações e águas.

Dois temas de interesse nacio-
nal mobilizaram os senadores em
audiências públicas em junho des-
te ano: o setor aéreo e a questão
energética.

O senador Mozarildo Cavalcan-
ti (PFL-RR) solicitou a discussão,
promovida pela CI, entre repre-
sentantes de empresários e traba-
lhadores do setor aéreo para ana-
lisar o restabelecimento de subsí-
dios para as companhias que ope-
ram na região amazônica. O sena-
dor propõe  adicional tarifário so-
bre as passagens aéreas em geral,
com esse objetivo.

O presidente do Sindicato das
Empresas Aeroviárias e da com-
panhia Rio Sul, George Ermakoff,
foi o único a posicionar-se contra

A principal conquista da Sub-
comissão do Idoso foi a assinatu-
ra, pelo presidente Fernando
Henrique Cardoso, da criação do
Conselho Nacional dos Direitos do
Idoso, o instrumento legal que fal-
tava para balizar e fiscalizar as
políticas públicas voltadas para
essa parcela da população. A ava-
liação foi feita pelo presidente da
subcomissão, senador Leomar
Quintanilha (PFL-TO).

O senador levou ao Ministério
da Justiça a sugestão de criação
do órgão, que foi a grande ban-
deira da subcomissão e acabou
sendo concretizada no dia 13 de
maio de 2002. O conselho está fun-
cionando no âmbito da Secreta-
ria dos Direitos Humanos.

Quintanilha afirmou que a sub-
comissão conseguiu avançar mui-
to em seus objetivos, ao facilitar a

�Grandes mudanças
para o país e grandes
negociações no Con-
gresso�. Assim o se-
cretário-geral da Mesa
do Senado, Raimundo
Carreiro, resumiu sua
previsão do que será
o ano de 2003 no tra-
balho do Legislativo.
Em sua opinião, se
hoje não se vota nada
sem acordo político, essa exigên-
cia será mais forte a partir de 2003.

� A atividade política vai ser in-
tensa e será oxigenada pela che-
gada de inúmeros senadores no-
vos, visto que, dos 54 que preci-
savam renovar o mandato, só 14
voltaram. Os demais, ou perde-
ram a eleição ou disputaram ou-
tros cargos eletivos.

Raimundo Carreiro disse que
essa necessidade de negociação
política já foi vista no final de 2002,
quando todas as votações depen-
deram de amplo entendimento.
Como exemplo, ele lembrou que
não foi aprovado, apesar do apoio

O presidente do
Conselho de Ética e
Decoro Parlamentar,
senador Juvêncio da
Fonseca (PMDB-MS),
informou que vai
conversar, em 2003,
com integrantes da
Mesa diretora para
solicitar a adoção de
projeto de sua auto-
ria modificando o có-
digo de ética dos senadores. Essa
matéria, observou, seria examina-
da em detrimento do projeto de
resolução do senador Osmar Dias
(PDT-PR) que trata do mesmo
assunto e foi aprovado em no-
vembro pela Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania (CCJ).

Juvêncio disse que não é con-
trário à proposta de Osmar Dias �
que ainda depende de parecer da
Mesa diretora e de exame em Ple-
nário �, mas considera que a ma-
téria é insuficiente para definir de
maneira clara os procedimentos

de um processo de
cassação de manda-
to parlamentar, prin-
cipalmente com rela-
ção ao início da tra-
mitação na Casa.

A principal dife-
rença entre as duas
propostas reside na
definição de quem
possui a competên-
cia para propor re-

presentação contra senador com
vista à cassação de mandato. Para
Juvêncio, a Mesa é que deve ter a
prerrogativa de verificar, previa-
mente, se uma denúncia contra
senador merece maiores investi-
gações.

O Conselho de Ética atuaria em
um segundo momento, caso fos-
se acatada a denúncia, agindo
como órgão auxiliar, conforme o
projeto. Tal ordem, argumenta o
senador, estaria coerente com o
que estabelece o artigo 55 da
Constituição.

de todos os partidos
da base do governo,
o projeto que proí-
be a divulgação de
informações proces-
suais antes de elas
serem de fato com-
provadas.

Outro exemplo
apresentado por ele
foi a escolha do pre-
sidente do Banco

Central, Henrique Meirelles.
Carreiro lembrou que essa vota-
ção foi antecedida da aprovação
de projeto, de interesse do gover-
no, propiciando a quem detenha
alta função pública o direito de
ser processado, caso sofra acusa-
ção depois de deixar o cargo, pelo
mesmo tribunal que o julgaria se
ainda estivesse no poder.

Sobre o ano de 2002, o secretá-
rio-geral o definiu como atípico,
devido às eleições em dois turnos,
com prolongamento do recesso
de julho. �Mesmo assim, o Sena-
do cumpriu sua pauta�, observou
Raimundo Carreiro.

Crises de energia e do setor
aéreo são debatidas na CI

discussão dos problemas que en-
volvem os idosos. Esses resulta-
dos foram obtidos, destacou, com
a atuação do colegiado como um
canal de comunicação entre esse
grupo de quase 15 milhões de bra-
sileiros, o Poder Legislativo e o go-
verno, e ainda com a participa-
ção de entidades de defesa dos
idosos e deles próprios, individu-
almente, que apresentaram, ao
longo do ano, suas sugestões e
críticas por e-mail ou utilizando
um número de telefone 0800.

TRABALHO NOS ESTADOS
Ainda em 2002, a subcomissão

iniciou um trabalho junto a vários
estados da Federação, visando à
criação da política estadual do
idoso. Para facilitar a adoção des-
sa política, a assessoria da subco-
missão elaborou anteprojeto de lei
estadual, dividido em cinco capí-

tulos que tratam da finalidade da
lei, dos princípios e diretrizes, das
ações governamentais � que
abrangem as áreas da saúde, ha-
bitação e urbanismo, cultura, es-
porte e lazer, educação, assistên-
cia social, trabalho e previdência,
justiça �,  e da gestão da política
estadual do idoso.

Outro resultado das atividades
da subcomissão foi a elaboração
da Cartilha do Idoso, que contém
dicas de saúde e de atividades fí-
sicas, informações para evitar aci-
dentes, dados sobre os órgãos res-
ponsáveis pelo atendimento aos
idosos e sobre o que está previsto
na lei e definido nas políticas go-
vernamentais.

Audiênc ias
públ i cas
marcam ano
na Comissão
de Infra-
E s t r u tu ra

o projeto e defendeu a destina-
ção de recursos do Orçamento da
União para tal fim. Graziella Baggio,
presidente do Sindicato Nacional
dos Aeronautas, por sua vez, res-
saltou a crise em que vive todo o
setor aéreo nacional.

A questão energética motivou
audiência a pedido da senadora
Heloísa Helena (PT-AL), preocu-
pada com a divisão das empresas
integrantes do Sistema Eletrobrás
� Chesf, Furnas e Eletronorte.
Compareceram à CI o presidente
da Eletrobrás, Altino Ventura Filho,
o presidente da Eletronorte, José
Antônio Lopes, o professor da
Coppe/UFRJ Maurício Tomasquim
e José Saraiva, presidente da Fede-
ração Nacional dos Urbanitários.

Durante o debate, Tomasquim
disse que a cisão pode ajudar a
resolver o problema da falta de
água no Nordeste, mas advertiu
que também pode afetar a gera-
ção de energia elétrica na região.
O presidente da Eletrobrás, por
sua vez, afirmou que a separação
das áreas de transmissão e gera-
ção de energia deve incentivar a
competição entre as estatais.

A CI também aprovou indicações
para dirigentes de agências regu-
ladoras, como Luiz Guilherme
Schymura, para a presidência da
Agência Nacional de Telecomuni-
cações (Anatel); José Leite Pereira
Filho, para o conselho diretor da
Anatel, e Luiz Alberto da Silva, tam-
bém como conselheiro da Anatel.

Criação do Conselho do Idoso
foi conquista da subcomissão

Qu in tan i l ha :
colegiado foi
impor tan te
canal de
comunicação

Para Carreiro, 2003 será
de mudança e negociação

Juvêncio deve propor
novo código de ética

Juvêncio considera
insuficiente projeto

que tramita na Casa

 Senado terá
atividade política

intensa, diz Carreiro
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Seminário sobre ensino infantil foi uma das iniciativas que mobilizou a Comissão de Educação. Apoio
à Ancine teve destaque na Subcomissão Permanente de Cinema, Comunicação Social e Informática.
E quase 14 anos depois de ter sido criado, o Conselho de Comunicação começou a funcionar.

A criação de duas subcomissões
permanentes � a do Esporte e a
do Livro �, a realização de um se-
minário sobre educação infantil e
de quatro audiências públicas so-
bre matérias em tramitação, a atu-
ação em favor da instalação do
Conselho de Comunicação Social
(CCS) e a aprovação de projetos
de repercussão social foram des-
tacadas pelo presidente da Comis-
são de Educação (CE), senador
Ricardo Santos (PSDB-ES), em
balanço sobre o trabalho desen-
volvido em 2002.

Em 36 reuniões, a CE aprovou
100 projetos e 570 outorgas ou
renovação de outorgas para ser-
viços de radiodifusão. Entre os
projetos votados, Ricardo Santos
destacou cinco no setor de edu-
cação: o que dispõe sobre a pro-
teção da língua portuguesa; o que
estabelece regras para a comple-
mentação, por parte da União, de
recursos para o Fundef (Fundo de
Manutenção e Desenvolvimento
do Ensino Fundamental e de Va-
lorização do Magistério); o que

O acompanhamento
permanente das neces-
sidades da comunida-
de cinematográfica e
do desempenho da
Agência Nacional de
Cinema (Ancine) na ta-
refa de fiscalizar o
cumprimento das re-
gras estabelecidas para
as atividades do audio-
visual deverá estar en-
tre as prioridades da
Subcomissão Perma-
nente de Cinema, Comunicação
Social e Informática para 2003,
conforme avaliou seu vice-pre-
sidente, senador Roberto Satur-
nino (PT-RJ).

Ele lembrou que, no decorrer
de 2002, a subcomissão deu im-
portante contribuição para que a
Ancine conseguisse se firmar
como instrumento capaz de im-
pulsionar o audiovisual, ao apoi-
ar a criação da agência e aprovar
nomes que compõem a sua atual
diretoria.

� Com o projeto aprovado e

Previsto pela Constituição de
1988, o Conselho de Comunica-
ção Social foi finalmente instala-
do em 25 de junho deste ano. Ins-
tituído por lei, em dezembro de
1991, o órgão consultivo do Con-
gresso Nacional só teve sua com-
posição aprovada após entendi-
mento dos líderes dos partidos
políticos no Senado e na Câma-
ra, mediado pelos presidentes do
Senado, Ramez Tebet, e da Câ-
mara, Aécio Neves.

A instalação do conselho fez
parte das negociações que leva-
ram à aprovação da proposta de
emenda à Constituição que abriu
a possibilidade de participação es-
trangeira no capital das empresas
de comunicação. Na primeira reu-
nião, os conselheiros � eleitos
pelo Congresso � escolheram os
representantes da sociedade civil
José Paulo Cavalcanti Filho e
Jayme Sirotsky, respectivamente,
como presidente e vice-presiden-
te do conselho.

O colegiado promoveu, desde
então, seis reuniões para tratar de
suas principais atribuições: reali-
zar estudos, pareceres e recomen-
dações, mediante solicitação, so-
bre assuntos como liberdade de
expressão, propaganda de produ-
tos com restrições, outorga e re-
novação de concessões e permis-
sões para funcionamento de emis-
soras de rádio e TV. Para organi-
zar os trabalhos, a Mesa publicou,
em agosto, ato que instituiu o re-
gimento interno de funcionamen-
to do conselho.

Os conselheiros criaram quatro

Esporte e livros, duas prioridades da comissão

define prioridade para os afro-
descendentes na concessão do
Fies (Financiamento das Institui-
ções de Ensino Superior); o que
regulamenta a concessão de bol-
sas de estudo para o ensino mé-
dio e fundamental quando a rede
pública não dispuser de vagas; e o
que define a responsabilidade
compartilhada do poder público
no transporte escolar.

Na área de cultura, o presiden-
te da comissão citou o projeto que
altera a Lei Rouanet para esten-
der a concessão do benefício fis-

cal aos festivais de cinema; o que
reserva 5% dos ingressos de es-
petáculos para serem distribuídos
gratuitamente a alunos da rede
pública; e o que destina 10% dos
recursos das loterias federais para
atividades circenses. Já no setor
de comunicação social, Santos ci-
tou o projeto que regionaliza a
programação de rádio e TV, o que
trata da classificação, por faixa
etária, de espetáculos públicos e
o que permite a participação de
100% de capital estrangeiro nas
empresas de TV a cabo.

sancionado, a agência vai adqui-
rindo capacidade de operacio-
nalização, podendo cumprir seu
papel de estabelecer princípios
gerais da política de cinema.

Para que esse processo seja
efetivado, ele entende que o cole-
giado, criado em caráter tempo-
rário em junho de 1999 e trans-
formado em subcomissão perma-
nente em dezembro de 2000, ain-
da deve se manter como espaço
de discussão dos rumos para o
cinema no novo governo.

Saturnino admite que o prestí-

comissões sobre os seguintes te-
mas: regionalização da programa-
ção da televisão e do rádio e im-
plantação do �V-Chip�; introdu-
ção da tecnologia digital; radiodi-
fusão comunitária; e regulamen-
tação da participação do capital
estrangeiro nas empresas jorna-
lísticas e de radiodifusão.

TECNOLOGIA DIGITAL
A mais ativa das comissões es-

tuda como o país vai implantar
tecnologias digitais na área da co-
municação. Foi sobre esse tema,
envolvendo as indústrias de ele-
trônicos e de entretenimento, que
o conselho recebeu sua primeira
consulta formal, encaminhada
pela Mesa do Senado. Com essa
motivação, a comissão realizou
duas reuniões, em que ouviu es-
pecialistas de diversas áreas.

� Na conversa que tivemos com
o presidente da Câmara, ficou
patente a atenção que o conselho
tem hoje. Todos os líderes parti-
dários estão acompanhando de
perto o nosso trabalho. Estou
honrado de participar desse con-
selho, porque vi que as nossas
decisões estão sendo recebidas
com muito respeito no Congres-
so. Penso que, em 2003, o conse-
lho será, de fato, o grande órgão
auxiliar do Legislativo � analisou
o conselheiro Roberto Wagner
Monteiro, representante das em-
presas de televisão.

O conselho já tem seu orçamen-
to para o próximo ano definido.
Também foi prorrogado o man-
dato dos conselheiros para até 25
de junho de 2004.

gio da indústria e da
atividade cinemato-
gráfica é essencial-
mente cultural. Ele
adverte, porém, que
�a atividade não ga-
nhará a dimensão
que precisa se não ti-
ver sua base econô-
mica sólida�.

DEBATES
A subcomissão re-

alizou audiência pú-
blica, no primeiro se-

mestre, sobre a medida provisó-
ria que trata da Contribuição pa-
ra o Desenvolvimento da Indús-
tria Cinematográfica. E promoveu
discussão sobre a participação,
em até 30%, do capital estrangei-
ro nas empresas de comunicação.

Em junho, a subcomissão reu-
niu técnicos da Sociedade Brasi-
leira de Engenharia de Televisão
(SET) e da Agência Nacional de
Telecomunicações (Anatel) para
debater o processo de definição
do sistema de televisão digital a
ser implantado no Brasil.

Acompanhamento da Ancine continua em 2003

Comissão de Educação realizou no decorrer do ano 36 reuniões e aprovou
100 projetos, entre eles o que garante mais recursos para o Fundef

A Subcomissão de Cinema, Comunicação Social e Informática
discutiu a abertura da mídia ao capital estrangeiro

Conselho de Comunicação
iniciou atividades em junho

Órgão consultivo do Congresso, o conselho só foi instalado após longas
negociações entre líderes partidários do Senado e da Câmara
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Mesmo dedicando diversas reuniões ao estudo de mudanças na Justiça brasileira, comissão examinou
outras importantes matérias, como a que reforça combate ao trabalho escravo no Brasil, a que cria órgão
permanente contra a seca, as que aperfeiçoam legislação partidária e a que institui tarifa social de água.

A votação da proposta de
emenda constitucional que ins-
titui a reforma do Poder Judiciá-
rio dominou os debates na Co-
missão de Constituição, Justiça e
Cidadania (CCJ) do Senado em
2002. O presidente do colegiado
e relator da matéria, senador
Bernardo Cabral (PFL-AM), admi-
te que o texto aprovado pela CCJ
pode não ser o ideal, mas salien-
ta que a proposta oferece instru-
mentos eficazes para agilizar o
trabalho da Justiça no país. A ma-
téria depende ainda de votação
no Plenário da Casa.

Um dos pontos fundamentais
para a conquista desse objetivo,
na opinião do relator, será a cria-
ção da súmula vinculante, que
obrigaria as instâncias inferiores
a seguirem decisões reiteradas do
Supremo Tribunal Federal, do Su-
perior Tribunal de Justiça e do
Tribunal Superior do Trabalho.
Cabral entende que, além da re-
forma do Judiciário, deverão ser

Reforma do Judiciário marcou o debate na CCJ

promovidas alterações na legisla-
ção infraconstitucional que regu-
la os procedimentos processuais.

Outras matérias consideradas
de caráter jurídico relevante tam-
bém receberam parecer favorável
da Comissão de Justiça, como o
projeto que proíbe autoridades
públicas de divulgarem informa-
ções de pessoas sob investigação.

Outra proposta acolhida pela CCJ
é a que define situações que po-
dem carcterizar exploração de
trabalho escravo. A medida visa
dar maior eficácia ao dispositivo
do Código Penal que estabelece
pena de até oito anos de reclusão
para quem utiliza serviço força-
do.

Enquanto a reforma política não

é votada pelo Congresso, a Comis-
são de Justiça do Senado vem dan-
do algumas contribuições para o
aperfeiçoamento da estrutura po-
lítico-partidária. Inseridos neste
contexto estão dois projetos: um
que fixa penas severas para os ins-
titutos de pesquisas pré-eleitorais
que, comprovadamente, frauda-
rem os resultados dos levanta-
mentos divulgados à opinião pú-
blica, e outro que prevê o fim do
voto obrigatório.

A respeito da atuação do Poder
Legislativo, merecem destaque
três proposições. Uma delas res-
tringe o prazo para renúncia de
parlamentar no curso de proces-
so de cassação de mandato, que
passa a ser iniciado com a publi-
cação, no Diário do Senado, do
ofício em que o presidente do
Conselho de Ética e Decoro Par-
lamentar acolhe denúncia contra
senador. Outra, facilita o exame
de vetos presidenciais ao prever
a execução desse processo sepa-

CPI reúne provas sobre funcionamento irregular de diversas ONGs

radamente na Câmara e no Sena-
do. A última delas torna obrigató-
ria a vinda do presidente da Re-
pública ao Congresso na abertura
de cada sessão legislativa. Hoje, a
Constituição determina apenas o
envio da mensagem presidencial.

Importantes iniciativas de cu-
nho social contaram com o res-
paldo da CCJ, como a criação do
Programa Permanente de Comba-
te à Seca. A comissão também
aprovou proposta de emenda
constitucional que reforça os co-
fres do Fundo de Combate à Po-
breza com recursos oriundos da
venda ou uso de terrenos de ma-
rinha, bem como outra que asse-
gura, aos maiores de 60 anos,
atendimento especial pela Justi-
ça, com direito a juizados especi-
ais, preferência no trâmite de
ações e gratuidade de taxas. Tam-
bém foi acolhido projeto que ins-
titui tarifa social nos serviços de
água e esgoto para usuários de
baixa renda.

O presidente da comissão parla-
mentar de inquérito (CPI) que apu-
ra denúncias de irregularidades na
atuação das organizações não-go-
vernamentais (ONGs), senador
Mozarildo Cavalcanti (PFL-RR), afir-
mou que a comissão vem conse-
guindo reunir provas contra insti-
tuições que atuam nesse setor. Se-
gundo Mozarildo, a Focus � ONG
canadense que reúne 4.500 produ-
tores de vários países � e outras
organizações como a Cooperíndio
e a Associação Amazônia têm atua-
do de forma ilegal no país. As de-
núncias, segundo ele, serão enca-
minhadas ao Ministério Público e
ao Ministério da Justiça para que
sejam tomadas as providências ca-
bíveis.

Mozarildo não confirmou se a
CPI irá propor, ao final dos seus
trabalhos, uma nova legislação para
o setor. No entanto, ele denunciou
os �enormes prejuízos� que a soci-
edade pode estar sofrendo em con-
seqüência das atividades dessas or-
ganizações. Mozarildo destacou que
o objetivo da comissão é separar �o

dem o desenvolvimento dos índios
da região. A principal entidade acu-
sada pelos depoentes é o Conselho
Indígena de Roraima (CIR), que che-
gou à região em 1970 para catequi-
zar os povos locais.

Os depoentes que denunciaram
esse fato foram o diretor da Socieda-
de de Defesa dos Índios Unidos de
Roraima (Sodiurr), cacique Silvestre
Leocádio; o representante da Asso-
ciação Regional Indígena do Rio Kino
Cotingo Monte Roraima (Arikon),

Comissão de Justiça deu respaldo a iniciativas de cunho social,
como o Programa Permanente de Combate à Seca

O presidente da comissão, Mozarildo Cavalcanti, chama atenção para
os enormes prejuízos que estariam sendo impostos à sociedade

joio do trigo�, uma vez que não há
controle sobre a atuação das ONGs
no Brasil.

Ao longo do segundo semestre de
2002, a CPI promoveu diversas audi-
ências. Um dos depoentes, o minis-
tro da Justiça, Paulo de Tarso Ribei-
ro, afirmou que a Polícia Federal está
investigando denúncias de que a
Focus teria oferecido US$ 35 por hec-
tare de soja para que produtores bra-
sileiros deixassem de plantar. Paulo
de Tarso disse que há outros casos
sendo investigados, como o da seita
do reverendo Moon, que teria ad-
quirido irregularmente 85 hectares
de terras em Mato Grosso.

Uma das principais denúncias
apresentadas pela CPI foi contra a
Agência de Desenvolvimento Susten-
tável Brasil em Renovação (Ades-
brar). A comissão apurou que a enti-
dade não possui sequer o alvará de
funcionamento, mas recebeu cerca
de R$ 350 mil do Ministério da Cultu-
ra, por meio de emenda do deputa-
do Salvador Zimbaldi (PSDB-SP). A
relatora da comissão, senadora
Marluce Pinto (PMDB-RR), afirmou

nunca ter visto um caso desses, ape-
sar de participar de CPIs há mais de
12 anos.

POVOS INDÍGENAS
Três depoimentos colhidos pela

comissão denunciaram a existência
de entidades em Roraima que, ape-
sar de se apresentarem como defen-
soras dos índios, trabalham contra
os interesses desses povos. Os depo-
entes disseram que a Igreja Católica
e organizações internacionais estão
por trás dessas entidades, que impe-

Gilberto Macuxi; e o diretor da Ali-
ança de Integração e Desenvolvi-
mento das Comunidades Indígenas
de Roraima (Alicidir), Anísio Pe-
drosa Lima.

Também prestou depoimento na
comissão o empresário Alexandre
Paes dos Santos, dirigente da APS
Consultores & Associados. Ele ne-
gou qualquer participação em um
suposto esquema de pressão do
qual faria parte a ONG Núcleo de
Apoio ao Paciente com Câncer
(Napacan), junto ao Ministério da
Saúde, com a intenção de adotar o
uso do medicamento Glivec, fabri-
cado pelo laboratório Novartis. O
presidente do Novartis, Andreas
Strakus, também negou ter influ-
enciado o ministério a adotar o me-
dicamento.

Um dos depoimentos mais polê-
micos prestados à CPI foi o do vice-
presidente da Associação Amazô-
nia, Luís Antonio Nascimento de
Souza, que admitiu que os US$ 70
mil utilizados na compra de 172 mil
hectares de terras em Roraima in-
gressaram irregularmente no país.
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O presidente da Comissão de
Assuntos Sociais (CAS), senador
Romeu Tuma (PFL-SP), conside-
rou positivo o trabalho do co-
legiado no ano de 2002. Ele des-
tacou a aprovação de projeto de
sua autoria que permite ao por-
tador de deficiência visual in-
gressar e permanecer em ambi-
entes coletivos acompanhado
de cão-guia.

A proposta, já aprovada pelo
Plenário do Senado e que se en-
contra na Câmara dos Deputa-
dos aguardando votação, vai me-
lhorar o dia-a-dia de milhões de
brasileiros que têm deficiência vi-
sual, argumentou o senador. Ou-
tro projeto longamente debatido
e aprovado pela CAS garante a
titulação da propriedade aos re-
manescentes das comunidades
de quilombos, de autoria da en-
tão senadora Benedita da Silva
(PT), atual governadora do Rio
de Janeiro.

Apesar de o período eleitoral
ter provocado a diminuição dos
trabalhos parlamentares no Con-
gresso Nacional, a CAS conseguiu
praticamente limpar a pauta, se-
gundo Tuma. Mais recentemen-
te, a CAS aprovou projeto que in-
teressa a milhões de pessoas. É o
que dá nova regulamentação
para a contratação de trabalha-

O período eleitoral não impediu que a CAS votasse todos os projetos que faziam parte de sua
pauta. Na Comissão Parlamentar Conjunta do Mercosul, senadores e deputados discutiram as
denúncias de atividades terroristas na tríplice fronteira e a consolidação do Pólo Turístico Iguaçu.

Ao fazer balanço das atividades
da representação brasileira da Co-
missão Parlamentar Conjunta do
Mercosul durante 2002, o ex-se-
nador Roberto Requião (PMDB-
PR), que presidiu o colegiado, ma-
nifestou satisfação diante das de-
clarações do presidente eleito,
Luiz Inácio Lula da Silva, durante
visita à Argentina e ao Chile, so-
bre a intenção de dar prioridade
à reconstrução do mercado co-
mum na região.

Segundo Requião, no Brasil e
em outros países da América do
Sul existem pesadas críticas em
relação à Área de Livre Comércio
das Américas (Alca) e grande dis-
posição de procurar maior inte-
gração por meio do Mercosul e
do Pacto Andino.

� Precisamos afinar nossos dis-
cursos. Todos queremos integra-
ção, mas sem exploração. A Amé-
rica Latina precisa sair da perife-
ria da história, deixando de ser
presa fácil de organizações exter-
nas com planos que significam, na
prática, mais miséria para nossos
povos. Somente por meio de mai-
or coesão entre nós será possível
negociar a entrada na Alca com
chances de sucesso � alertou.

FRONTEIRA
Como exemplo das dificuldades

que a América do Sul enfrenta em
relação aos Estados Unidos, Re-
quião citou as pressões que estão
surgindo em função de denúnci-
as sobre supostas atividades de
terrorismo na região da tríplice
fronteira entre Brasil, Argentina e
Paraguai. Para ele, a atitude nor-
te-americana está trazendo pre-
juízos enormes ao turismo e à
hotelaria da região.

Como meio de reforçar a inte-
gração da área, o colegiado apro-
vou recomendações ao Conselho

Debate mostrou necessidade
de fortalecer o Mercosul

do Mercosul visando ao desenvol-
vimento econômico da região, que
envolve a maior população de
fronteira. A recomendação inclui
estímulo à implantação de par-
ques temáticos e centros de en-
tretenimento, para consolidar o
Pólo Turístico Internacional Igua-
çu, criado em 1997 por resolução
do Mercosul.

REUNIÕES
Em 2002, foram realizadas duas

reuniões plenárias dos quatro
países-membros do Mercosul �
Argentina, Brasil, Paraguai e Uru-
guai. A primeira foi promovida em
julho, em Buenos Aires, quando a
presidência passou a ser exercida
pelo Brasil. A segunda realizou-se
em Brasília, na primeira semana
de dezembro. Ao final desta últi-
ma, a presidência do grupo pas-
sou para as mãos do Paraguai.

Durante o ano, a representa-
ção brasileira da Comissão Par-
lamentar Conjunta do Mercosul,
formada por dez senadores e dez
deputados, promoveu seis reu-
niões ordinárias em Brasília, dez
encontros extraordinárias no ex-
terior, dois seminários, uma au-
diência pública e uma semana de
exposição sobre o potencial de
desenvolvimento da tríplice fron-
teira, além de reuniões com o
Itamaraty e embaixadas dos paí-
ses-membros.

Durante as reuniões ordinári-
as realizadas em Brasília, a comis-
são aprovou 13 proposições, en-
tre requerimentos, acordos in-
ternacionais e projetos de lei. O
tema mais abordado foi a neces-
sidade de consolidação do Mer-
cosul, tendo em vista as discus-
sões sobre a implantação da Alca.
Durante o ano de 2003, prevê-se
que o tema continuará a ser o
mais debatido.

Comissão garantiu em 2002
benefício a deficiente visual

dores em regime temporário nas
empresas urbanas. A proposta,
de iniciativa do Executivo, rece-
beu parecer favorável na forma
de substitutivo, de autoria do se-
nador Moreira Mendes (PFL-RO).
Uma das mudanças é a garantia
de que não existe vínculo em-
pregatício no regime de trabalho
temporário, qualquer que seja o
ramo da empresa.

O projeto também amplia a res-
ponsabilidade de fiscalização, pe-
las empresas contratantes, em re-
lação às condições de trabalho dos
temporários, deixando a critério
delas � as contratantes � a possi-
bilidade de oferecer atendimento
médico, ambulatorial e refeições
aos trabalhadores das firmas
prestadoras de serviços temporá-
rios. O texto também restabelece
a proibição de contratação tem-
porária para substituir trabalha-
dores em greve.

GINÁSTICA
A Comissão de Assuntos Soci-

ais aprovou ainda projeto que
aumenta o controle sobre as aca-
demias de ginástica e artes mar-
ciais, determinando que elas so-
mente poderão funcionar legal-
mente se tiverem assistência e
responsabilidade técnicas de um
profissional formado em Educa-
ção Física, regularmente registra-

do em conselho regional da ca-
tegoria. A obrigatoriedade é es-
tendida às escolas de natação.

Também foram aprovados pela
CAE o projeto que restringe e
disciplina o uso da talidomida no
país e o que determina o atendi-
mento gratuito de trabalhadores
acidentados, pela rede particu-
lar, em localidades onde não exis-
tem hospitais filiados ao Sistema
Único de Saúde (SUS). A comis-
são também acolheu a proposta
que instituiu a Língua Brasileira
de Sinais (Libras) e a que estabe-
lece novas normas para a repro-
dução humana.

A N S
Em 2002, a CAS realizou 21 reu-

niões ordinárias e promoveu
quatro audiências públicas com
autoridades para instruir proje-
tos em exame na comissão, além
de debater e votar, conforme pre-
vê o Regimento Interno da Casa,
indicações feitas pelo Poder Exe-
cutivo, a exemplo do nome de
Maria Stella Gregori para a Agên-
cia Nacional de Saúde Suplemen-
tar (ANS), que tem por finalida-
de regular e fiscalizar os planos
privados de assistência à saúde.
Esses planos atendem cerca de
35 milhões de pessoas e movi-
mentam recursos anuais da or-
dem de R$ 23 bilhões.

Presidida por Tuma, a CAS aprovou projeto que regulamenta a contratação de trabalho temporário

Comissão do
Mercosul é formada
por dez senadores e
dez deputados
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A sessão de sexta-feira do Senado Federal foi presidida pelos senadores Nabor Júnior, Nivaldo Krüger e Mozarildo Cavalcanti

O Senado aprovou 11 projetos elaborados pela Comissão Mista de Segurança Pública, o que
contribuiu para modernizar a legislação do país. Seminário sobre serviço de inteligência também
foi destaque, além de diversas atividades da Primeira Secretaria, como a troca do sistema de votação.

Diante do clamor nacional pelo
combate à violência, o Senado
está procurando dar resposta ágil
à reivindicação da sociedade por
uma política de segurança públi-
ca mais eficiente e eficaz. Movido
por esse desafio, o Plenário apro-
vou, ao longo deste ano, 11 proje-
tos elaborados pela Comissão Mis-
ta de Segurança Pública. Nove
dessas proposições introduzem
significativas mudanças na legis-
lação penal do país e aguardam
exame na Câmara dos Deputados.

Além de inserir dispositivos ino-
vadores nos textos do Código de
Processo Penal e do Código Pe-
nal, datados da década de 1940, o
colegiado procurou agravar as
punições para crimes de potenci-
al mais ofensivo e imprimir maior
celeridade nos processos judici-
ais. �Depois dos trabalhos da co-
missão, os bandidos contarão até
dez para a prática dos crimes�,
declarou o presidente da comis-
são, senador Iris Rezende (PMDB-
GO), na reunião de encerramento
das atividades, em abril passado.

Uma das proposições de maior
caráter inovador é a que trata da
lei relativa aos crimes de lavagem
ou ocultação de bens, direitos e
valores. Acrescenta, por exemplo,
as práticas de �financiamento do
terrorismo� e �tráfico ilícito de
órgãos ou pessoas�, considerados
graves, na lista de crimes antece-
dentes à �lavagem de dinheiro�.
Possibilita ainda ao Conselho de
Controle de Atividades Financeiras
solicitar à administração pública
informações cadastrais bancárias
e financeiras de pessoas envolvi-
das em atividades suspeitas.

Como o avanço tecnológico

O conceito do que seja a atividade de inteligência
está se modificando no Brasil e no mundo, e o deba-
te sobre a nova mentalidade que conduz o setor foi
o foco das atenções, no segundo semestre de 2002,
na Comissão Mista de Controle das Atividades de
Inteligência do Congresso Nacional (CCAI).

A comissão realizou um seminário em novem-
bro para debater o tema. O evento, intitulado �Ati-
vidades de Inteligência no Brasil: Contribuições
para a Soberania e a Democracia�, foi organizado
em conjunto com as Comissões de Relações Exte-
riores e Defesa Nacional do Senado e da Câmara,
com a Fundação Carlos Chagas de Amparo à Pes-
quisa do Rio de Janeiro e com a Agência Brasileira
de Inteligência (Abin).

� As atividades de inteligência devem assegurar a
democracia e têm, hoje, como principal desafio, su-
perar a imagem associada ao regime autoritário de
1964 até 1985 e conduzir suas ações baseadas na Cons-
tituição e na transpa-
rência de suas fun-
ções � afirmou o
presidente do Sena-
do, Ramez Tebet,
acrescentando a im-
portância de a ativi-
dade oferecer supor-
te para o combate às
novas modalidades
de crime, como o
crime organizado, o
narcotráfico e os cri-
mes financeiros, en-
tre outros.

Também o senador Jefferson Péres (PDT-AM),
que presidiu a CCAI no primeiro semestre de 2002,
avaliou como positiva a iniciativa do seminário pelo
seu caráter inovador. Para ele, o debate sobre as
atividades de inteligência servem para �desmistifi-
car� a atuação da Abin e para mostrar que o órgão
está subordinado não apenas ao Executivo, mas
também à fiscalização do Legislativo.

O seminário, coordenado pelo presidente da
CCAI, deputado Aldo Rebelo (PcdoB-SP), contou
com a participação dos líderes dos partidos das
duas Casas legislativas, do ministro da Defesa, Ge-
raldo Quintão; do ministro-chefe do Gabinete de
Segurança Institucional da Presidência da Repú-
blica, general Alberto Cardoso; da Corregedora-
Geral da União, ministra Anadyr Mendonça, entre
outras autoridades.

A troca do sistema de
votação eletrônica do Se-
nado, as obras de reforço
estrutural do chamado
Túnel do Tempo e a am-
pliação do programa Inter-
legis (que já conecta todas
as assembléias legislativas,
mais de mil câmaras de
vereadores, o Senado Fe-
deral, a Câmara dos Depu-
tados e o Tribunal de Con-
tas da União pela Rede Na-
cional Interlegis), foram al-
gumas das realizações contabilizadas em 2002 pela Pri-
meira Secretaria, que tem à frente o senador Carlos
Wilson (PTB-PE).

� O atual sistema de votação eletrônica do Senado,
inaugurado no dia 30 de setembro com uma votação
secreta, é dos mais seguros do mundo. Acompanhado
pela Unicamp (Universidade Estadual de Campinas), o
Prodasen (Centro de Informática e Processamento de
Dados do Senado Federal) fez por onde recuperar
não apenas o painel que havia sido violado, mas sua
própria credibilidade e, principalmente, a do Senado,
que tinha sido arranhada como instituição � afirmou
Carlos Wilson.

Já as obras de reforço estrutural no Túnel do Tem-
po, que liga o prédio principal do Senado aos gabine-
tes e comissões técnicas, foram realizadas em virtude
de alguns locais da laje de cobertura terem apresenta-
do deformações, chegando a ceder até dez centíme-
tros. Apesar de não ter havido risco imediato de desa-
bamento, a Primeira Secretaria resolveu executar as
obras de reforma para prevenir qualquer incidente.

A Primeira Secretaria também iniciou o processo e
coordenou os trabalhos de elaboração do plano de
carreira dos servidores do Senado, aprovado pelo Ple-
nário da Casa no primeiro semestre deste ano. A im-
plantação da nova estrutura de remuneração está sen-
do feita de forma gradual, de acordo com as disponi-
bilidades orçamentárias e obedecendo aos limites im-
postos pela Lei de Responsabilidade Fiscal.

Outra iniciativa da Primeira Secretaria foi o lança-
mento, em dezembro, do Sistema Interativo
Institucional, que apresenta, de forma atraente e com
navegação simples, um vasto conjunto de informa-
ções sobre a instituição. O sistema consiste de oito
computadores, dispostos em círculo, através dos quais
o usuário tem acesso, entre outras informações, a um
detalhamento sobre as dependências do Senado, os
senadores e os serviços oferecidos pela instituição.

também foi acompanhado pela
criminalidade, que sofisticou suas
ações, a comissão mista decidiu
modernizar o Código Penal com
o projeto que dispõe sobre os cri-
mes contra a pessoa, o patrimô-
nio e os costumes. Desse modo,
propôs artigo que pune com re-
clusão de dois a oito anos, mais
multa, quem falsificar, fabricar, al-
terar, adulterar, habilitar, ou mes-
mo usar, bilhete ou cartão mag-
nético, linha ou sinal de telefonia
e sinal de transmissão a cabo.

CELULAR PRÉ-PAGO
Outra proposição acolhida é a

que cria o cadastro nacional de
telefones celulares pré-pagos,
muito usados por criminosos por
serem adquiridos sem identifica-
ção do comprador. Como exem-
plo de projeto que estabelece pe-
nas mais duras para ilícitos pe-
nais, pode-se citar o que iguala a
pena por crimes de corrupção
ativa e passiva à de peculato (des-
vio de bem ou dinheiro público
por agente do Estado). Quem in-
correr nessas práticas estará su-
jeito a pena de dois a 12 anos,
mais multa.

Outras proposições aprovadas
pela comissão são a que dispõe
sobre o Sistema Nacional Antidro-
gas e a que cria o Fundo Nacional
de Segurança Pública. Um ponto
coincidente entre ambas é a pos-
sibilidade de reforçar financeira-
mente as ações de prevenção e
repressão de crimes. No primeiro
caso, se agilizaria a apropriação
pelo Estado de patrimônio fruto
de ilícitos. No segundo, seriam
destinados recursos para estados
e municípios implementarem po-
líticas de segurança pública.

Segurança pública foi prioridade no Senado
Comissão debate

atividades de
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Jefferson Péres, que presidiu
a CCAI, destacou caráter

inovador do seminário

Novo painel eletrônico
é um dos mais seguros
do mundo, diz Wilson

Carlos Wilson destaca
importância do resgate da

credibilidade do Senado

Comissão Mista de Segurança Pública introduziu dispositivos para
modernizar Código de Processo Penal e Código Penal do país
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